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De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado
com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de
marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações,
use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

PROVA OBJETIVA P2 – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (ITENS COM PESO 2)
Acerca da seguridade social, julgue os itens que se seguem.

111 Entre os principais marcos legislativos referentes à

seguridade social incluem-se a edição do Poor Relief Act

(Lei dos Pobres), em 1601, na Inglaterra, e a criação do

seguro-doença, em 1883, na Alemanha.

112 A seguridade social compreende um conjunto integrado de

ações destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à

previdência e à assistência  social, tendo entre seus objetivos

a universalidade da cobertura e do atendimento bem como a

uniformidade e a equivalência dos benefícios e serviços às

populações urbanas e rurais.

113 Embora a Constituição Federal de 1988 (CF) arrole entre os

objetivos da organização da seguridade social o caráter

democrático da administração, sua gestão está a cargo

exclusivamente do governo federal. 

114 A previdência e a assistência social organizam-se com base em

regime de caráter contributivo, razão pela qual somente serão

prestadas aos segurados adimplentes com suas obrigações,

diferentemente do direito à saúde, cujo atendimento independe

de prévia contribuição por parte do beneficiário.

Com relação à evolução histórica e à organização institucional da

previdência social, julgue os itens a seguir.

115 A Constituição Federal de 1934 inovou a ordem constitucional

brasileira no que se refere à fonte do custeio previdenciário,

que passou a ser tríplice, provinda de contribuições do Estado,

do trabalhador e do empregador.

116 A Constituição de Weimar, de 1919, foi o primeiro diploma

legal de magnitude constitucional em que se tratou de tema

previdenciário.

117 Embora a Lei Eloy Chaves, de 1923, seja considerada, na

doutrina majoritária, o marco da previdência social no Brasil,

apenas em 1960, com a aprovação da Lei Orgânica da

Previdência Social, houve a uniformização do regramento de

concessão dos benefícios pelos diversos institutos de

aposentadoria e pensão então existentes.

Julgue os próximos itens, relativos à reforma da previdência social.

Considere que a sigla RGPS, sempre que empregada, refere-se a

regime geral de previdência social.

118 A aprovação da Emenda Constitucional n.º 47/2003 alterou

as regras para a aposentadoria por tempo de contribuição

de servidor público da União que tenha ingressado no

serviço público até 16 de dezembro de 1998, possibilitando

ao referido servidor, se homem, e atendidos os demais

requisitos legais, a redução da idade mínima exigida para a

aposentadoria com proventos integrais, de acordo com o

tempo de contribuição próprio (em anos) que exceder ao

patamar de trinta e cinco anos.

119 Com vistas a atenuar a condição deficitária das contas

previdenciárias, a reforma estabelecida pela Emenda

Constitucional n.º 41/2003 fixou limite de idade mínimo para

a aposentadoria por tempo de contribuição tanto para o

servidor público quanto para o segurado do RGPS.

Acerca da legislação previdenciária, especialmente no que se refere

às suas fontes, autonomia, vigência e interpretação, julgue os itens

que se seguem.

120 Ao se utilizar do método de interpretação teleológico o

intérprete busca compatibilizar o texto legal a ser interpretado

com as demais normas que compõem o ordenamento jurídico,

visualizando a lei objeto de interpretação como parte de

um todo.

121 A vigência da lei de natureza previdenciária segue a

regulamentação da Lei de Introdução às Normas do Direito

Brasileiro, de modo que, salvo disposição contrária, entra em

vigor quarenta e cinco dias depois de oficialmente publicada.

122 As fontes formais do direito previdenciário incluem a CF e as

Leis n.º 8.212/1991 e n.º 8.213/1991.

123 O direito previdenciário é classificado como ramo do direito

privado, tendo reconhecida, pela doutrina  majoritária, sua

autonomia didática em relação a outros ramos do direito.
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Com base no que dispõem a CF e a legislação previdenciária, julgue

os itens a seguir.

124 A previdência social atenderá, nos termos da lei, ao pagamento

de auxílio-reclusão aos dependentes do segurado do RGPS,

independentemente da renda do referido segurado.

125 O ministro da Previdência e Assistência Social poderá

autorizar o INSS a abster-se de propor recursos em processos

judiciais sempre que a ação abordar matéria acerca da qual

haja jurisprudência consolidada dos tribunais superiores.

126 Segundo disposição constitucional, a previdência social deverá

ser organizada sob a forma de regime geral, de caráter

contributivo, porém de filiação facultativa.

Julgue os próximos itens, referentes ao custeio da seguridade social.

127 Produtor rural que exerça sua atividade em regime de

economia familiar, sem empregados permanentes, será isento

de contribuição para a seguridade social.

128 A contribuição destinada ao financiamento da seguridade

social não incide sobre a aposentadoria concedida pelo RGPS.

Todavia, o aposentado pelo RGPS que voltar a exercer

atividade abrangida por esse regime será segurado obrigatório

em relação a essa atividade, ficando sujeito a contribuições

para fins de custeio da seguridade social.

129 Todas as entidades beneficentes ou filantrópicas são

constitucionalmente isentas do pagamento de contribuição para

a seguridade social.

130 A contribuição social destinada ao financiamento da

seguridade social a cargo do empregador incide sobre a folha

de salários e sobre os demais rendimentos do trabalho pagos à

pessoa física que lhe preste serviço, ainda que sem vínculo

empregatício.

131 A contribuição social destinada ao financiamento da

seguridade social a cargo da empresa poderá ter alíquota

diferenciada unicamente em razão do porte da empresa e da

atividade econômica por ela exercida.

Julgue os itens a seguir, relativos a acidente do trabalho.

132 A cobertura do risco de acidente do trabalho será atendida

concorrentemente pelo RGPS e pelo setor privado.

133 De acordo com jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,

compete à justiça estadual processar e julgar os litígios

decorrentes de acidente do trabalho.

134 Equipara-se a acidente do trabalho o acidente sofrido pelo

segurado na prestação espontânea de qualquer serviço à

empresa para lhe evitar prejuízo ou proporcionar proveito,

ainda que fora do local e horário de trabalho.

135 A doença adquirida em função de condições especiais em que

o trabalho seja realizado será considerada acidente do trabalho

ainda que não produza incapacidade laborativa.

Com referência aos regimes próprios de previdência social (RPPSs)
dos servidores públicos, julgue os itens subsequentes. Nesse sentido
considere que as siglas DF e STF, sempre que empregadas, se
referem, respectivamente, ao Distrito Federal e ao Supremo
Tribunal Federal.

136 A CF veda a adoção de requisitos e critérios diferenciados para
a concessão de aposentadorias por RPPS, até que lei
complementar regulamente a matéria. No entanto, o STF
entendeu que, inexistindo disciplina específica da
aposentadoria especial do servidor, impõe-se a adoção, via
pronunciamento judicial, das regras de aposentadoria próprias
aos trabalhadores em geral.

137 Conforme entendimento do STF, incumbe aos entes federados
a edição das regras gerais para a organização e o
funcionamento dos RPPSs dos seus servidores públicos, em
consonância com o princípio da autonomia desses entes.

138 A CF prevê a contribuição dos servidores inativos e
pensionistas, em atendimento aos princípios da solidariedade
e do equilíbrio financeiro e atuarial, bem como aos objetivos
constitucionais da universalidade, equidade na forma de
participação no custeio e diversidade da base de financiamento,
mas excepciona essa contribuição aos militares dos estados e
do DF, que se submetem a regramento específico.

139 Contraria o pacto federativo, segundo entendimento do STF,
a norma que fixa alíquotas mínimas de contribuição para os
servidores a serem cobradas pelos estados, pelo DF e pelos
municípios para custear RPPS.

140 Os estados, o DF e os municípios não têm competência para
instituir contribuições compulsórias para custeio de serviços de
assistência médica, hospitalar e odontológica, mas podem
instituir contribuição previdenciária compulsória para o custeio
de RPPS.

Com relação à seguridade social dos servidores públicos federais,
julgue os itens subsecutivos. 

141 Segundo entendimento do STF, o servidor público federal fará
jus à percepção de aposentadoria por invalidez com proventos
integrais quando esta decorrer de acidente em serviço, moléstia
profissional ou doença grave; contudo, neste último caso, é
imprescindível que a doença esteja especificada em lei.

142 Considere a seguinte situação hipotética.
Alexandre, servidor público federal, por ser contribuinte de
RPPS, tem direito a assistência à saúde para si e para seus
dependentes, mas, apesar disso, contribui para o plano de
saúde privado Wellth.
Nessa situação hipotética, Alexandre terá assegurado o direito
de ser ressarcido pelo plano Wellth do total dos valores que
vier a despender com a sua saúde e a dos seus dependentes.

143 Os benefícios do plano de seguridade social estão disponíveis
a todos os servidores ocupantes de cargo efetivo ou
exclusivamente em comissão na administração pública direta,
autárquica ou fundacional.
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Acerca da compensação financeira dos regimes previdenciários,

julgue os próximos itens.

144 Considere a seguinte situação hipotética.

Helena conta com trinta anos de contribuição e pretende se

aposentar pelo RGPS, uma vez que atende aos demais

requisitos legais. No entanto, nesse período de contribuição,

durante os primeiros dez anos, ela contribuiu para o RPPS, e,

durante vinte anos, para o RGPS. 

Nessa situação, Helena fará jus à renda mensal de três mil

reais, devendo o RGPS receber do RPPS o percentual do

tempo de serviço total da segurada correspondente ao tempo de

contribuição de dez anos multiplicado por três mil reais (renda

mensal inicial).

145 Considere a seguinte situação hipotética.

Márcia, que tem vinte anos de contribuição no RPPS e dez

anos de contribuição no RGPS, pretende se aposentar pelo

RPPS. Seu benefício mensal, que, nesse regime, será de seis

mil reais, seria de três mil reais, caso ela se aposentasse pelo

RGPS. 

Nessa situação hipotética, o valor a título de compensação

financeira do RGPS para o RPPS deverá ser o valor do

benefício pago pelo RPPS, equivalente a seis mil reais,

multiplicado pelo percentual correspondente ao tempo de

contribuição no RGPS. 

146 A compensação financeira visa auxiliar o regime instituidor do

benefício e é devida pelo regime de origem, que compartilha

a obrigação de manutenção do benefício, considerando o

tempo de contribuição do segurado para o regime de origem.

O propósito dessa compensação financeira é colaborar com o

equilíbrio financeiro do regime instituidor. 

Com base na lei que regulamenta o Plano de Seguridade Social do

Congressista (PSSC), julgue os itens de 147 a 150.

147 Ao senador ou deputado federal que optar pelo PSSC é

assegurado o benefício de aposentadoria integral ou

proporcional, sendo-lhe exigido, independentemente do sexo,

para o gozo desta, que tenha sessenta anos de idade e trinta

cinco anos de contribuição, e, para o gozo daquela, que tenha

trinta e cinco anos de mandato e sessenta e anos de idade. 

148 Os deputados e senadores que façam parte do PSSC e já

tenham exercido mandatos eletivos municipais, estaduais ou

federais nos Poderes Executivos e Legislativos poderão

averbar o tempo correspondente, somente produzindo efeitos

tal averbação após o recolhimento das contribuições para o

PSSC, que poderá ser efetivada diretamente pelo interessado

ou mediante repasse dos recursos por entidade conveniada. 

149 O prazo legal para opção, pelo senador, deputado federal ou

suplente, ingressar no PSSC é de trinta dias, podendo ser

prorrogado por igual período, desde que a prorrogação seja

devidamente fundamentada.

150 Desde que atendidos os requisitos legais, é devido o

pagamento dos proventos da aposentadoria pelo PSSC

independentemente de o beneficiário encontrar-se investido

em mandato eletivo federal, estadual, distrital ou municipal,

acumulando-se a remuneração correspondente ao mandato

eletivo em exercício com os proventos do benefício a que

fará jus. 

Julgue os seguintes itens à luz das normas e dos princípios

aplicados ao regime de previdência complementar (RPC). Nesse

sentido, considere que a sigla EFPC, sempre que empregada, se

refere a entidade fechada de previdência complementar.

151  Uma EFPC patrocinada por uma sociedade de economia mista

deverá, em razão da natureza dessa sociedade, submeter-se a

dupla fiscalização, na hipótese de instituição de planos de

benefícios: uma delas exercida pela Superintendência Nacional

de Previdência Complementar (PREVIC) e a outra, pelo órgão

responsável pela fiscalização, coordenação e controle da

patrocinadora, o qual deverá emitir manifestação favorável

anteriormente à submissão ao órgão fiscalizador.

152 Incide na relação de previdência complementar administrada

por entidades fechadas o princípio da paridade contributiva,

que significa que o patrocinador, independentemente de sua

natureza jurídica, obriga-se a contribuir com o mesmo

percentual da contribuição do participante.

153 Os regimes de previdência oficiais (RGPS e RPPS) e o RPC

fazem parte da seguridade social e estão vinculados, sendo esse

último complementar dos dois primeiros, o que se traduz por

não haver segregação jurídica e patrimonial entre os regimes

previdenciários. 

154 O STF entende que a facultatividade que têm os interessados

de aderirem a plano de previdência privada decorre de norma

constitucional, que privilegia a liberdade de associação. No

entanto, após o ingresso, não há possibilidade de desfiliação

sem o consentimento das partes envolvidas (participantes e

patrocinadores), condicionando-se inclusive a retirada de

patrocínio à autorização do órgão fiscalizador.

155 A EFPC tem patrimônio segredado do patrocinador e dos

participantes, de modo que o custeio dos seus planos de

benefícios será responsabilidade do patrocinador e dos

participantes, inclusive os assistidos. No entanto, resultados

deficitários deverão ser equacionados por participantes e

assistidos, na medida em que se veda aos patrocinadores

qualquer contribuição distinta da ordinária. 
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No que se refere ao RPC e às entidades fechadas com patrocínio
público, julgue os itens subsequentes. 

156 Um servidor público federal que já ostentava tal condição
antes da vigência da lei que regulamentou o RPC do servidor
público e que tenha expressamente optado por aderir a esse
regime fará jus, no momento de sua aposentadoria, a três
benefícios: uma aposentadoria proporcional diferida (benefício
especial), uma aposentadoria limitada ao teto do RGPS e,
finalmente, uma aposentadoria a ser paga pelo RPC. As duas
primeiras aposentadorias terão de ser pagas pela União e a
última, pelo RPC. 

157 Ao servidor público submetido ao RPPS anteriormente à
instituição do RPC é dada a opção de ingresso nesse regime.
Tal opção se dará de forma irrevogável e irretratável, não
podendo o servidor valer-se das regras anteriores à opção.

158 Conforme entendimento do Tribunal de Contas da União
(TCU), os serviços sociais autônomos, como pessoas jurídicas
de direito privado prestadoras de serviço público,
enquadram-se no conceito de patrocinador público e
sujeitam-se ao princípio da paridade contributiva. 

159 O princípio da autonomia do RPC foi relativizado no tocante
ao RGPS, tendo em vista que foi estabelecida, para a
concessão de benefícios de aposentadoria e pensão por morte
mediante plano de benefício definido, a necessidade de
concessão de benefício pelo RGPS, na medida em que há
similitude entre os benefícios concedidos no RPC e RGPS.

160 O limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS
aplica-se aos benefícios gerais (como aposentadorias
voluntária e por invalidez, pensão por morte e auxílio-doença)
a serem concedidos pelo regime próprio da União, desde que
os servidores tenham ingressado no serviço público a partir da
vigência da lei que regulamentou o RPC do servidor público
ou anteriormente a esse regime, mas tenham exercido
expressamente a opção.

Com base no que dispõem o Estatuto do Idoso e a Política Nacional
do Idoso, julgue os itens de 161 a 166. 

161 As diretrizes da Política Nacional do Idoso incluem priorizar
o atendimento a idosos residentes em instituições asilares de
caráter social e permanente que necessitem de assistência
médica e cuidados de enfermagem.

162 De acordo com o Estatuto do Idoso, compete ao poder público
garantir prioridade na destinação privilegiada de recursos
públicos a áreas relacionadas com a proteção ao idoso.

163 Se o responsável por uma entidade de atendimento negar o
acolhimento ou a permanência de um idoso, como abrigado,
em razão de o interessado recusar-se a outorgar procuração a
essa entidade, esse responsável cometerá crime punível com
detenção, de seis meses a um ano, e multa.

164 É assegurada ao idoso com mais de setenta anos de idade, bem
como ao seu cônjuge, com idade igual ou superior, a prioridade
na tramitação dos processos e na execução dos atos e das
diligências judiciais.

165 As medidas de proteção ao idoso incluem inserir pessoas
usuárias de substâncias psicoativas que convivam com idosos
e lhe causem sofrimento psicológico ou físico em programas
oficiais ou comunitários de auxílio, de orientação e de
tratamento.

166 Caso um profissional de saúde suspeite de violência praticada
contra uma pessoa idosa, ele será obrigado a notificar,
prioritária e sucessivamente, uma autoridade policial e o
Conselho Nacional do Idoso.

Considerando o disposto no Estatuto do Idoso, julgue os itens a
seguir, referentes às instituições de longa permanência. 

167 Se, devido ao não cumprimento de exigências legais, um
estabelecimento de longa permanência de idosos for
interditado, os idosos abrigados nesse local deverão ser
transferidos para outra instituição da mesma natureza, e
os custos da transferência serão de responsabilidade da
vigilância sanitária.

168 Conforme o Estatuto do Idoso, as entidades de longa
permanência devem firmar contrato de prestação de serviços
com a pessoa idosa abrigada, ou com o seu representante legal,
caso o idoso seja considerado incapaz.

169 Entre as ações previstas na política de atendimento ao idoso,
incluem-se os serviços para a identificação e a localização de
parentes ou de responsáveis por idosos abandonados em
hospitais e instituições de longa permanência.

No que se refere à Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS),
julgue os próximos itens.

170 O benefício de prestação continuada é um benefício vitalício
garantido a idosos com mais de sessenta anos de idade e a
pessoas com deficiência, desde que eles sejam considerados
incapazes de prover a sua própria manutenção ou de tê-la
provida por suas famílias.

171 Conforme a LOAS, é responsabilidade do Estado conduzir a
política de assistência social em cada esfera de governo,
cabendo ao Estado assegurar as condições financeiras,
institucionais e políticas necessárias à materialização dessa
política.

172 Com a transformação do Fundo Nacional de Combate à Fome
em Fundo Nacional de Assistência Social, os estados, o DF e
os municípios ficaram dispensados da exigência de
comprovação orçamentária dos recursos próprios destinados à
assistência social, alocados em seus respectivos fundos de
assistência social.

173 De acordo com a LOAS, os projetos de enfrentamento da
pobreza devem apoiar-se em mecanismos de articulação e de
participação das diferentes áreas governamentais bem como
em sistemas de cooperação entre organismos governamentais,
não governamentais e da sociedade civil.

174 Consideram-se entidades de atendimento de assistência social
aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada,
prestem serviços e concedam benefícios de proteção social
básica ou especial aos indivíduos e às famílias em situações de
vulnerabilidade ou risco social e pessoal.
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Julgue os itens seguintes, relativos ao orçamento e ao financiamento

da assistência social. Nesse sentido, considere que a sigla SUAS,

sempre que empregada, se refere ao Sistema Único de Assistência

Social.

175 O cofinanciamento federal de serviços, de programas e de

projetos de assistência social e de sua gestão, no âmbito do

SUAS, poderá ser realizado por meio de blocos de

financiamento, ou seja, por meio de um conjunto de recursos

destinados aos serviços, aos programas e aos projetos,

devidamente tipificados e agrupados, bem como à sua gestão,

na forma definida em ato do ministro de Estado do

Desenvolvimento Social e Combate à Fome.

176 Legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

eficiência são princípios da administração pública que devem

ser observados na gestão financeira e orçamentária da

assistência social. 

177 O apoio financeiro concedido pela União ao aprimoramento

da gestão descentralizada dos serviços, dos programas,

dos projetos e dos benefícios de assistência social para a

utilização no âmbito dos estados, dos municípios e do DF

operacionaliza-se por meio do índice de gestão descentralizada

do SUAS.

178 A implantação do SUAS promoveu mudanças no modo

transferência de recursos federais para estados e municípios.

Após a implantação desse sistema, o modelo de transferência

pela via convencional, ou seja, convênio entre entidade social,

gestor federal e gestor municipal, foi substituído pelo modelo

de transferência de recursos fundo a fundo e na forma de piso.

179 Os objetivos do SUAS incluem consolidar a gestão

compartilhada, o cofinanciamento e a cooperação técnica entre

os entes federativos que, de modo articulado, operam a

proteção social não contributiva.

180 Se houver dificuldade para o atendimento de demandas

territoriais específicas, recomenda-se a elaboração de

orçamentos paralelos, os quais são essenciais para a gestão

da política de assistência social.

Julgue os itens de 181 a 184, referentes ao SUAS.

181 Com relação à vigilância socioassistencial, entre as

responsabilidades específicas da União incluem-se organizar,

normatizar e gerir, no âmbito da Política de Assistência Social,

o sistema de notificações para eventos de violência e violação

de direitos, bem como estabelecer instrumentos e fluxos

necessários à implementação desse sistema e ao seu

funcionamento.

182 Concomitantemente à aprovação da Política Nacional de

Assistência Social ocorreu a implantação do SUAS, cujo

objetivo consiste em estimular as organizações da sociedade

civil a executar somente ações de assistência social para

atender necessidades advindas de situações de vulnerabilidade

temporária, isentando a ação governamental.

183 O processo de acompanhamento da gestão, dos serviços, dos

programas, dos projetos e dos benefícios socioassistenciais do

SUAS deve ser realizado por uma comissão composta por

representantes do Poder Legislativo e do Poder Judiciário.

184 O pacto de aprimoramento do SUAS firmado entre a União, os

estados, o DF e os municípios é o instrumento pelo qual se

materializam as metas e as prioridades nacionais para o

aperfeiçoamento da gestão, dos serviços, dos programas, dos

projetos e dos benefícios socioassistenciais.

No que se refere ao Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com

Deficiência — Plano Viver sem Limite, julgue o item que se segue. 

185 A inclusão de pessoas com deficiência em programas para a

aquisição da casa própria constitui um dos eixos de atuação do

referido plano.

Com base na legislação que regula os direitos da pessoa com

deficiência, julgue os próximos itens. 

186 Será concedido passe livre no sistema de transporte coletivo

interestadual às pessoas com deficiência independentemente de

sua situação econômico-social.

187 A construção de edifícios públicos ou privados destinados ao

uso coletivo deve garantir condições de acessibilidade às

pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, não se

estendendo tal obrigatoriedade à ampliação ou reforma de

edificações antigas.

188 Compõem a rede de cuidados à pessoa com deficiência,

no âmbito do Sistema Único de Saúde: atenção básica; atenção

especializada em reabilitação auditiva, física, intelectual,

visual, ostomia e em múltiplas deficiências, atenção hospitalar

e de urgência e emergência. 

189 A isenção de imposto para a aquisição de automóveis de

passageiros por pessoas com deficiência física, visual, mental

severa ou profunda, ou autistas restringe-se aos veículos de

fabricação nacional e equipados com motor de cilindrada não

superior a dois mil centímetros cúbicos, movidos a

combustíveis de origem renovável ou sistema reversível de

combustão.

190 O tratamento diferenciado assegurado por lei às pessoas

surdas, por meio do uso e difusão da LIBRAS, limita-se aos

órgãos da administração pública de educação. 
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Considerando o disposto na Convenção sobre os Direitos da Pessoa

com Deficiência, promovida pela Organização das Nações Unidas,

julgue os itens subsequentes. 

191 Embora represente um avanço em relação às políticas públicas

para as pessoas com deficiência, essa convenção é omissa

quanto ao reconhecimento das múltiplas formas de

discriminação das mulheres com deficiência, não

contemplando medidas específicas protetivas e de garantias de

direitos a essa população. 

192 No texto da referida convenção, define-se adaptação razoável

como modificações e ajustes necessários e adequados que não

acarretem ônus desproporcional ou indevido, quando

requeridos em cada caso, a fim de assegurar que as pessoas

com deficiência possam gozar ou exercer, em igualdade de

oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos

humanos e liberdades fundamentais. 

193 Na convenção em apreço, é prevista a constituição de um

comitê sobre os direitos das pessoas com deficiência, sendo a

Organização Mundial de Saúde o órgão responsável para

prover o pessoal e as instalações necessárias para o seu efetivo

desempenho. 

194 De acordo com a citada convenção, os membros do Comitê

sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência serão eleitos

pelos Estados-partes, observando-se uma distribuição

geográfica equitativa, representação de diferentes formas de

civilização e dos principais sistemas jurídicos, representação

equilibrada de gênero e participação de peritos com

deficiência, sendo a estes garantidos os direitos aos privilégios,

facilidades e imunidades dos peritos em missões das Nações

Unidas. 

195 No texto da convenção em pauta, deficiência é definida como

o resultado de algum impedimento físico ou mental, presente

no corpo ou na mente de determinadas pessoas, devendo ser

tratada e corrigida, de forma a permitir à pessoa adaptar-se ao

modo como a sociedade é construída e organizada. 

Com referência à evolução da organização político-social das

pessoas com deficiência no Brasil, julgue os seguintes itens. 

196 A articulação de um movimento político em direção à luta das

pessoas com deficiência por seus direitos no Brasil ocorreu a

partir da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com

Deficiência e de seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova

York, na década de sessenta do século passado.

197 O objetivo das primeiras organizações associativas de pessoas

com deficiência consistia no auxílio mútuo e em reuniões em

espaços de convivência entre os pares, locais onde as

dificuldades comuns poderiam ser identificadas e debatidas.

Acerca dos desafios à inclusão social da pessoa com deficiência,

julgue o item abaixo.

198 O relatório brasileiro sobre o cumprimento das disposições da

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência

indica que o acesso físico às escolas ainda é considerado um

dos obstáculos para várias crianças e adolescentes com

deficiência.

Julgue os próximos itens, referentes ao disposto no Estatuto da

Criança e do Adolescente (ECA) e às atribuições do conselho

tutelar. 

199 Caso o conselho tutelar entenda que o afastamento do convívio

familiar é necessário, poderá decidir sobre a destituição do

poder familiar, desde que informado ao Ministério Público.

200 As disposições do ECA aplicam-se apenas a crianças,

indivíduos até doze anos de idade incompletos, e a

adolescentes, indivíduos entre doze e dezoito anos de idade.

Com base nas medidas de proteção e nas políticas de atendimento

à criança e ao adolescente preconizadas no ECA, julgue os itens

subsequentes.

201 São medidas de proteção previstas no ECA: a obrigatoriedade

do oferecimento de matrícula e a garantia de frequência aos

adolescentes em estabelecimento oficial de ensino médio.

202 Os planos de aplicação e as prestações de contas das entidades

responsáveis pelo atendimento de crianças e adolescentes

devem ser apresentados ao município ou ao estado, conforme

a origem das dotações orçamentárias.

203 Caso não seja possível às entidades e aos programas de

acolhimento familiar ou institucional promover a reintegração

familiar ou o encaminhamento da criança ou do adolescente

para a adoção, deve-se providenciar a transferência destes

para outras entidades, a cada dois anos, a fim de que eles

tenham novas oportunidades de reintegração familiar ou de

adoção. 

204 Caso haja a necessidade de acolhimento institucional urgente,

as entidades que mantenham esse tipo de programa poderão,

em caráter excepcional, acolher crianças e adolescentes sem

prévia determinação da autoridade competente, desde que

comuniquem o fato ao juiz da vara da infância e da juventude,

no prazo de até vinte e quatro horas.

205 O funcionamento das entidades não governamentais de

assistência a crianças e adolescentes condiciona-se ao

registro no conselho municipal dos direitos da criança e

do adolescente.
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Com base nas legislações que dispõem sobre a certificação de

entidades beneficentes de assistência social e a isenção de

contribuições para a seguridade social, julgue os itens a seguir.

206 No processo de certificação, são consideradas entidades

beneficentes de assistência social aquelas destinadas a

desenvolver ações socioassistenciais por meio de projetos

pontuais, sendo permitida a contraprestação dos usuários.

207 Constitui requisito para a obtenção de certificação de entidade

de assistência social que esta esteja inscrita no conselho

municipal de assistência social ou no Conselho de Assistência

do Distrito Federal, de acordo com o local de sua sede ou

município em que suas atividades estejam concentradas.

208 Tem direito à isenção do pagamento de contribuições à

seguridade social a entidade com sede em país estrangeiro

que remeta suas rendas, recursos e eventual superávit ao

país de origem, desde que cumpridas suas obrigações em

relação à execução de programas e projetos dirigidos às

famílias e indivíduos em situações de vulnerabilidade ou risco

social e pessoal.

209 Entidade de assistência social que mantenha diretor não

estatutário com vínculo empregatício descumpre requisito

necessário para fazer jus à isenção do pagamento das

contribuições destinadas à seguridade social.

210 As entidades beneficentes de assistência social podem prestar

serviços nas áreas de assistência social, saúde ou educação,

cabendo ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate

à Fome, ao Ministério da Saúde e ao Ministério da Educação

a certificação das entidades das respectivas áreas.

Acerca do processo legislativo e do Poder Legislativo, julgue os

itens a seguir.

211 A CF estabelece hipóteses nas quais compete ao Senado

Federal aprovar, em votação aberta e após arguição pública, a

escolha de magistrados.

212 Proposta de emenda constitucional a respeito da extinção

do voto obrigatório pode ser objeto de deliberação do

Congresso Nacional.

213 Cabe ao Ministério Público deflagrar o processo legislativo de

lei referente à criação e extinção de cargos de seus membros e

de seus servidores auxiliares.

214 Considere que, após iniciativa parlamentar, tenha tramitado e

tenha sido aprovado, no Congresso Nacional, projeto de lei que

trate de matéria de iniciativa privativa do presidente da

República. Nessa situação hipotética, segundo o STF, a ulterior

sanção do projeto de lei pelo chefe do Poder Executivo não

sanará vício de inconstitucionalidade formal.

Otto, cidadão alemão, adquiriu a nacionalidade brasileira

após ingressar com pedido no Ministério da Justiça. Posteriormente,

por considerar que Otto não reunia os requisitos constitucionais que

lhe dariam direito à nacionalidade derivada, o ministro da Justiça

cancelou o ato de naturalização.

Considerando essa situação hipotética, julgue o item seguinte.

215 Segundo entendimento do STF, o referido ato do ministro da

Justiça viole a CF porque, uma vez deferida a naturalização,

seu cancelamento somente poderia ter ocorrido pela via

judicial.

No que se refere aos poderes da República e à organização do

Estado, julgue os itens que se seguem.

216 Lei complementar estadual que conceda, independentemente

de qualquer ato formal de licença ou autorização, porte de

arma aos procuradores do Estado usurpará competência

legislativa privativa da União.

217 A titularidade da função de controle externo da União pertence

ao TCU, ao qual compete realizar a fiscalização contábil,

financeira, orçamentária, operacional e patrimonial das

entidades da administração direta e indireta.

Considerando o regime constitucional dos direitos e garantias

fundamentais, julgue os itens a seguir.

218 A CF determina que os crimes de racismo, a prática da tortura

e o terrorismo são imprescritíveis, inafiançáveis e insuscetíveis

de graça ou anistia.

219 Em uma execução fiscal, se o juiz da causa, ao constatar o

desaparecimento de certo bem objeto de penhora, determinar

a prisão do correspondente depositário judicial, essa ordem de

prisão, segundo o STF, será válida, uma vez que somente se

proíbe a prisão do depositário infiel contratual.

220 Caso, em audiência de instrução e julgamento de processo

criminal, o magistrado determine, de forma fundamentada e

para garantir a segurança das pessoas presentes ao ato, que o

réu utilize algemas, este poderá se valer de reclamação

constitucional para o STF, com a finalidade de demonstrar que

a situação fática apontada pelo juiz para justificar a

necessidade do uso de algemas é inverídica.
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